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Resumo 
 

 O presente estudo teve como objetivo analisar a forma como os fatores motivacionais 

primários da Teoria da Ação Planeada (TAP; Ajzen, 1991) se relacionam com a intenção de 

reforma gradual. Considerou-se ainda o papel moderador da identidade ocupacional e 

profissional. A amostra (n=259) foi recolhida através de um questionário online e tinha uma 

média de idade de 55,7 anos. As análises incluíram correlações, regressões lineares múltiplas e 

modelos de moderação. Contrariamente ao previsto, nenhuma das hipóteses foi confirmada: a 

atitude apresentou uma relação negativa e significativa com a intenção de reforma gradual, já 

as normas subjetivas e o controlo comportamental percebido não revelaram efeitos 

significativos. A identidade ocupacional e profissional não moderou nenhuma das relações, 

contudo os resultados evidenciam que é um preditor direto e positivo da intenção. Os resultados 

podem ser justificados pela inexistência de regulamentação, escassez de métricas validadas e 

comunicação reduzida sobre a reforma gradual limitam a perceção desta opção como viável. 

Em termos teóricos parece interessante incluir na TAP variáveis relacionadas como literacia 

relativa ao sistema de pensões e outras alternativas de reforma. Do ponto de vista prático 

destacam-se a importância de políticas públicas, programas piloto e comunicações que 

aproximem os trabalhadores da reforma gradual. Para investigações futuras sugere-se o 

desenvolvimento de métricas adaptadas ao contexto português, estudos longitudinais e uso de 

ferramentas digitais e de inteligência artificial para simulação de cenários personalizados de 

reforma gradual. 

 

 

Palavras-chave: Reforma Gradual; Teoria da Ação Planeada; Intenção de Reforma Gradual; 

Atitudes; Identidade Profissional; Identidade Ocupacional.
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Abstract 
 

This study aimed to examine how the primary motivational factors of the Theory of 

Planned Behavior (TPB; Ajzen, 1991) relate to the intention to engage in gradual retirement, 

while also considering the moderating role of the occupational and professional identity. The 

sample (n=259) was collected through an online questionnaire and had a mean age of 55.7 

years. Analyses included correlations, multiple linear regressions and moderating models. 

Contrary to expectations, none of the hypotheses were confirmed: attitude showed a negative 

and significant relationship with the intention of gradual retirement, while subjective norms and 

perceived behavioral control revealed no significant effects. Occupational and professional 

identity did not moderate any of the tested relationships, the findings nonetheless demonstrate 

that it constitutes a direct and positive predictor of intention. The results may be explained by 

the absence of regulation, the lack of validated measures and the limited communication on 

gradual retirement, which reduce the perception of this option as viable. From a theoretical 

perspective, it seems relevant to expand TPB by integrating variables related to pension system 

literacy and alternative retirement pathways. In practical terms, the importance of public 

policies, pilot programs and communication strategies that bring workers closer to gradual 

retirement is highlighted. For future research, the development of metrics adapted to the 

Portuguese context, longitudinal studies, and the use of digital and artificial intelligence tools 

to simulate personalized scenarios of gradual retirement are suggested. 

 

 

Keywords: Gradual Retirement; Theory of Planned Behavior; Intention of Gradual Retirement; 

Attitudes; Professional Identity; Occupational Identity.
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CAPÍTULO I 

Introdução 

A reforma tem sido um tema amplamente estudado em áreas como a gerontologia, a 

economia, a sociologia e a psicologia. O interesse pelo tema tem crescido, especialmente devido 

às alterações nos indicadores demográficos (Sousa et al., 2023; Sargent et al., 2013; Wang & 

Shi, 2014). O aumento da esperança média de vida, aliado ao decréscimo da taxa de natalidade, 

tem resultado no envelhecimento da população, tema que tem vindo a receber maior atenção 

por parte dos países europeus, considerando que se reflete no acréscimo imediato no número 

de reformados (Teques et al., 2025). 

Em 2024, Portugal apresentava um índice de envelhecimento de 192,4, sendo o segundo 

país da União Europeia (UE) mais envelhecido, apenas superado pela Itália (199,8), número 

que aumentou relativamente a 2023. Em 2024, a taxa de natalidade bruta nacional foi de 7,9 

nascimentos por mil habitantes (PORDATA, 2024b), diminuindo em 0,2 face ao ano anterior. 

A somar, Portugal, no que se refere ao índice de dependência de idosos (38,6) aumentou em 

0,4 este mesmo índice face ao ano de 2023 (PORDATA, 2024a). Desde 1960, o índice de 

dependência de idosos tem vindo a aumentar significativamente, já que Portugal apresentava 

para o mesmo índice, um valor de 12,7 à data (PORDATA, 1960). Estes valores demonstram 

um aumento acentuado nas últimas décadas. Este índice representa que para cada 100 pessoas 

em idade ativa (15-64 anos) existem 38,6 idosos, apontando para o próprio envelhecimento das 

pessoas em idade ativa. Portugal apresentou ainda no triénio 2021 a 2023 uma esperança média 

de vida de 81,17 anos, tendo aumentado em comparação com o triénio anterior (2020-2022), 

onde apresentava uma esperança média de vida de 80,96 anos (INE, 2024). 

Descrito como um fenómeno normal e natural, o envelhecimento engloba o próprio 

processo de reforma (Rocha et al., 2020). Beehr (1986) define a reforma como sendo um 

processo ao invés de um acontecimento isolado. Existem três fases reconhecidas da reforma 

(Richardson, 1993). A fase que precede a reforma é designada de pré-reforma, em que o 

indivíduo se envolve de forma significativa com o trabalho. Posteriormente, ocorre a fase de 

transição, que não se define por um limite temporal e que implica diversas mudanças ao nível 

do estatuto profissional. Por último, ocorre a fase de adaptação, em que o indivíduo passa a 

dedicar-se à sua reforma (Borland, 2005). Cada uma destas fases pode ter particular relevância, 

considerando que a ação ou inação relativamente a cada fase terá impacto no funcionamento 

futuro (Adams & Rau, 2011; Sterns & Subich, 2004). 
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A tomada de decisão relativamente à reforma é por si só complexa e engloba diversas fases. 

Preliminarmente, o trabalhador inicia a decisão com os designados pensamentos de reforma, 

em que o indivíduo pensa na possibilidade de se reformar. Posteriormente surgem as intenções 

de reforma, que se resumem à etapa em que o trabalhador inicia um planeamento acerca da sua 

reforma e, por último, a reforma efetiva, que abarca a transição para a reforma em si (Beehr, 

1986; Feldman & Beehr, 2011). Numa revisão de Zhan e Wang (2015), sugere-se que o bridge 

employment pode ser a alternativa para um mecanismo ajustado de adaptação à reforma 

(Hansson et al., 2018). Esta forma gradual de saída do mercado de trabalho pode prevenir 

efeitos adversos da perda abrupta do papel do trabalhador e ainda garantir a continuidade dos 

padrões do estilo de vida (e.g., Wang & Shultz, 2010; Zhan & Wang, 2015). Ao contrário da 

reforma gradual, a reforma abrupta define-se pelo cessar total das atividades laborais de um 

trabalhador (de Vaus et al., 2007). Além da reforma gradual e abrupta, existem também estudos 

sobre o trabalho pós-reforma (Post Retirement Work) (e.g., Peng & Min, 2020), que se 

considera promissor no que se refere à sustentabilidade os sistemas de pensões, assim como 

para apoiar os adultos mais velhos ao longo de um período estendido de reforma (Beehr & 

Bennet, 2015; Fasbender et al., 2014; Feldman, 1994). 

Em Portugal, a reforma está assente sob pensões englobadas no sistema de segurança social, 

expresso no Decreto-Lei n.º 187/2007 (Diário da República, 2007). A pensão de velhice é 

sumariamente a “pensão atribuída aos beneficiários do regime geral de Segurança Social que 

atinjam a idade legal de acesso à pensão de velhice” (Segurança Social, 2025). Segundo a 

Portaria nº 358/2024/1 (Diário da República, 2024), a idade normal de acesso à pensão de 

velhice é de 66 anos e 7 meses em 2025 e 66 anos e 9 meses em 2026, já que esta varia de 

acordo com a esperança média de vida. 

Existem já várias meta-análises, assim como revisões sistemáticas acerca dos preditores de 

reforma abrupta (e.g., Barbosa et al., 2016; de Oliveira Teixeira et al., 2024); contudo, ainda 

pouco se sabe sobre os preditores da reforma gradual. Neste sentido, o objetivo deste estudo é 

explorar os mecanismos de reforma gradual e as intenções dos trabalhadores mais velhos em 

relação a este tipo de reforma. O processo psicológico da escolha da reforma de uma perspetiva 

gradual permanece pouco explorado, sobretudo em Portugal. Enquadrar e explorar de que 

forma as atitudes, normas sociais percebidas e controlo comportamental percebido influenciam 

as intenções de reforma gradual carece de uma evidência mais aprofundada para que se tenha 

uma perspetiva mais integrada sobre o envelhecimento no trabalho, o que é conseguido através 

da Teoria da Ação Planeada (TAP; Ajzen, 1991). 
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É fundamental que se estudem as intenções de comportamento, já que, segundo a TAP 

(Ajzen, 1991), a intenção comportamental é utilizada como um dos principais fatores 

motivacionais para o comportamento real. Neste contexto, será aplicada à explicação do 

processo de decisão de reforma, em adultos mais velhos. A atitude em relação ao 

comportamento favorece ou não a possibilidade de realização do mesmo, em conjunto com os 

outros fatores motivacionais primários (Kim et al., 2024). 

Além dos contributos para a literatura, este estudo contribui também para o alcance dos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), em particular para o objetivo 8 que defende 

a promoção do trabalho digno para todas as pessoas. 

Nesta linha, propõe-se que se garantam condições laborais adaptadas às diferentes fases da 

vida e a todas as pessoas, além de também promover a inclusão de trabalhadores mais velhos e 

o prolongamento da vida ativa de forma sustentável e produtiva. Propõe-se que este estudo 

contribua para a promoção do trabalho digno e do crescimento económico através da exploração 

da análise das intenções de reforma gradual, para que as políticas públicas, a serem aplicadas, 

sejam sustentadas e socialmente ajustadas.  

Acresce também o facto de ser relevante para a sociedade e as organizações criar iguais 

oportunidades para todos os trabalhadores de forma legalmente enquadrada para prevenir 

situações de precariedade laboral, que incentive a investigação de novos modelos resultantes 

numa maior sustentabilidade dos serviços sociais e, consequentemente, na criação de mais 

oportunidades de crescimento económico. 
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CAPÍTULO II 

Revisão de Literatura 

 2.1 Reforma Gradual 

A reforma gradual ocorre quando os trabalhadores se vão retirando progressivamente do 

trabalho ou, após se retirarem, regressam a tempo parcial (de Vaus et al., 2007). O trabalho 

efetuado durante esta transição é frequentemente referido como bridge employment ou emprego 

transitório, sendo que estes conceitos englobam, não só a redução no número de horas de 

trabalho, mas também a mudança para um trabalho menos exigente (de Vaus, 2007). 

Em Portugal, não existe enquadramento legal para a reforma gradual, embora os dados 

revelem que 13,2% dos pensionistas de velhice continuam a trabalhar após receberem a 

primeira pensão (INE, 2024). Neste sentido, torna-se relevante perceber quais as intenções dos 

trabalhadores relativamente a esta modalidade de reforma, caso seja uma opção, sendo que já 

existem já algumas dissertações sobre o tema (e.g., Almeida, 2022), apesar da ainda escassa 

literatura. 

A reforma gradual é um assunto atual e que, no Despacho n.º 1452/2025, de 31 de janeiro 

de 2025, se expressa a intenção de estudo de “mecanismos de reforma parcial que facilitem a 

transição gradual entre a vida ativa e a reforma, avaliando o impacto destas medidas na 

sustentabilidade financeira do sistema e na adequação das prestações sociais.” (Diário da 

República, 2025). 

Vários países como a Alemanha, os Países Baixos e a Bélgica já adotaram regimes de 

reforma gradual, o que introduz a oportunidade de saída do mercado de trabalho de forma 

faseada, ao invés de abruptamente (Reday-Mulvey, 2000; Hutchens, 2010; Warren, 2015). 

A introdução deste tipo de regimes pode ser bastante benéfica, não só a nível 

microeconómico, mas também macroeconómico (Kantarci & Van Soest, 2008). À luz da 

microeconomia, a modalidade de reforma gradual pode melhorar a utilidade do indivíduo, de 

forma mais prolongada. A reforma gradual permite evitar o impacto da transição abrupta do 

trabalho a tempo integral, para um trabalho a tempo parcial ou menos exigente. Permite ainda 

alargar o leque de opções dos trabalhadores mais velhos no que se refere a esta temática (Reday-

Mulvey & Delsen 1996; Reday-Mulvey, 2000). 

Do ponto de vista da macroeconomia, a modalidade de reforma gradual pode estender a 

idade real da reforma, podendo ainda limitar o abandono prematuro do mercado de trabalho. 

Caso a introdução desses regimes seja enquadrada numa estrutura de pensões com os incentivos 
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adequados, sobretudo a nível financeiro, poderá potenciar-se a sustentabilidade atual dos 

sistemas de pensões (Elsayed et al., 2018).  

Países onde a reforma gradual foi adotada e é uma possibilidade de reforma, ainda carecem 

de legislações específicas, no entanto, ela é formalmente prevista e regulada, por exemplo, 

enquadrada na legislação de trabalho temporário, como acontece no caso dos Países Baixos. É 

dada a possibilidade aos trabalhadores de se reformarem parcialmente entre os 60 anos e cinco 

anos após a reforma estatal (ABP, n.d.). Contudo, esta modalidade de reforma varia consoante 

o setor em que o trabalhador exerça a sua atividade profissional, visto que cada setor estabelece 

acordos coletivos (CAOs) e regras específicas no que se refere à reforma. No caso da Bélgica 

são utilizadas as designadas “pistas de aterragem” que visam facilitar a transição para a reforma. 

Esta medida surge através do CAO nº103, sendo que os beneficiários desta medida abrangem 

os trabalhadores a partir dos 55 anos e com pelo menos 25 anos de carreira (Crédito de Tempo 

- Cao Nr.103, 2012). A medida inclui ainda apoios financeiros específicos para cada setor e 

situação profissional (Serviço Público Federal, n.d.).  

Já no caso da Alemanha há a possibilidade de trabalhadores em fim de carreira reduzirem 

a sua carga horária sem perder a proteção social e garantir uma transição menos abrupta para a 

reforma (Reday-Mulvey, 2000; Hutchens, 2010; Warren, 2015). Este modelo é denominado 

Altersteilzeit, que é regulado através de uma lei específica (AltTZG) para este tipo de reforma. 

Esta alternativa de reforma surge de um acordo voluntário entre trabalhador e empregador. Pode 

ser aplicado a partir dos 55 anos de idade sob a condição de que o trabalhador tenha contribuído 

durante pelo menos 1080 dias nos últimos cinco anos. Este modelo prevê uma redução da carga 

horária, assim como do salário, para metade, mas o empregador é obrigado a complementar em 

20% o valor da remuneração anterior. Este complemento passa a ser isento de impostos e 

contribuições. A somar, o empregador deve manter pelo menos 80% da contribuição para o 

seguro de pensão, considerando as contribuições praticadas anteriormente à redução da carga 

horária de forma a garantir que o trabalhador continua a ser abrangido pelos seguros de saúde, 

invalidez e pensão. 

Embora este tipo de medidas existam em alguns países, não são universais, nem uma opção 

atual e legislada em Portugal, por isso, parece relevante analisar a reforma gradual a partir de 

uma perspetiva teórica, enquadrando esta abordagem na TAP (Ajzen, 1991). É pertinente 

enquadrar a reforma gradual na TAP (Ajzen, 1991), já que esta teoria utiliza a intenção de 

comportamento como fator motivacional primário para o comportamento real (Kim et al., 

2024). Neste caso, a intenção de reforma gradual prevê que o trabalhador opte efetivamente por 

uma reforma gradual. 
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2.2 Teoria da Ação Planeada (TAP) 

 A TAP usa a intenção comportamental como principal fator motivacional para prever o 

comportamento real (Ajzen, 1991). Esta teoria pode ser adaptada para explicar processos de 

tomada de decisão, inclusivamente sobre a reforma (Kim et al., 2024). 

 A teoria de Ajzen (1991) inclui três fatores motivacionais primários que determinam as 

intenções de comportamento. O primeiro fator é a atitude em relação ao comportamento, que 

abarca o favorecimento ou desfavorecimento da realização do comportamento. O segundo fator 

são as normas subjetivas, que consistem nas crenças que a pessoa tem relativamente ao que 

outros importantes para a pessoa pensam sobre o seu envolvimento num determinado 

comportamento, podendo ser descritas como pressões sociais para adotar ou não um 

comportamento (Ajzen, 2002; Conner & Sparks, 2015; Conner, 2020). Por último, o controlo 

comportamental percebido é descrito como sendo a perceção que a pessoa tem do grau de 

controlo que exerce sobre o desempenho de um comportamento (Conner, 2020). 

 A TAP pode ser empregue no processo de reforma gradual, considerando que num 

estudo de Kim et al. (2024), foi aplicada à reforma antecipada. Neste estudo sugeria-se que se 

os trabalhadores apresentassem uma atitude positiva face à reforma antecipada, se sentissem 

pressão social para se reformar mais cedo e se acreditassem que eram capazes de o fazer, a 

probabilidade de planearem uma reforma antecipada era maior. Em contrapartida, se a perceção 

para este tipo de reforma fosse negativa, o mais provável seria que os trabalhadores 

continuassem empregados (Feldman, 1994). Demonstrou-se que os trabalhadores que investem 

de forma significativa na sua reforma (Talib & Manaf, 2017) e percebem as normas sociais 

como favoráveis para este tipo de reforma (Vermeer et al., 2014) tendiam a reformar-se mais 

cedo. 

 A somar, num estudo de Peng et al. (2020) relativamente ao trabalho pós-reforma, 

quando aplicada a TAP, demonstrou-se que as variáveis desta teoria preveem de forma 

incremental as intenções de planeamento efetivo para a continuidade no mercado de trabalho 

após a reforma. Neste estudo sugere-se ainda que a TAP dispõe de um elevado potencial para 

informar a investigação no que se refere à tomada de decisão (Feldman & Beehr, 2011) e ao 

desenvolvimento tardio da carreira (e.g., Wang & Wanberg, 2017). 

 Pode então entender-se que, para explorar as intenções de reforma gradual, será 

relevante aplicar a TAP. O objetivo geral deste estudo é explorar os preditores da intenção de 

reforma gradual, a partir da TAP (Ajzen, 1991), cujos fatores descrevemos de seguida.  
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2.2.1 Atitudes 

 Como supramencionado, a atitude em relação ao comportamento diz respeito à 

avaliação que o indivíduo faz relativamente a um comportamento específico, sendo que essa 

avaliação pode ser favorável ou desfavorável (Peng & Min, 2020). Estudos anteriores (e.g., 

Elliott et al., 2003) evidenciam de forma consistente que atitudes positivas em relação a um 

determinado comportamento predizem de forma positiva as intenções dos indivíduos 

realizarem certos comportamentos. 

Pesquisas anteriores sobre outros modelos de reforma, como a reforma antecipada, 

corroboram que os indivíduos com uma disposição positiva para se reformarem mais cedo, são 

mais propensos a efetivarem a reforma antecipada, visto que a sua atitude relativa a este 

comportamento é positiva (Kim et al., 2024). O mesmo se aplica num estudo de Peng e Min 

(2020) para o trabalho pós-reforma, em que a intenção de continuar a trabalhar posteriormente 

à reforma é desenvolvida quando a atitude relativa a esse comportamento é positiva. 

Desta forma, espera-se que a atitude dos trabalhadores em relação à reforma gradual esteja 

relacionada de forma positiva com as suas intenções de reforma gradual. Isto é, indivíduos que 

têm uma atitude positiva em relação à reforma gradual irão mostrar mais intenções de optar por 

este tipo de reforma. Assim, propõe-se a seguinte hipótese: 

 

Hipótese 1: A atitude em relação à reforma gradual está positivamente relacionada com a 

intenção de reforma gradual. 

 

2.2.2 Normas Subjetivas 

 A TAP sugere também que as normas subjetivas podem direcionar as intenções 

comportamentais (Ajzen, 1985, 1991). As normas subjetivas envolvem, de forma geral, a 

perceção de cada indivíduo acerca de até que ponto pessoas significativas apoiam o seu 

envolvimento no comportamento (e.g., cônjuge, amigos próximos) (Ajzen, 1991). As intenções 

de reforma dos trabalhadores mais velhos são influenciadas por normas subjetivas, tanto no 

trabalho como fora dele (Kim et al., 2024). Além disso, a influência de pessoas próximas revela-

se importante no que se refere às transições de carreira (Pen & Min, 2020). 

 No estudo de Pen & Min (2020), relativo ao trabalho pós-reforma, foi importante 

perceber qual a perceção que o trabalhador tinha sobre o apoio de pessoas próximas 

relativamente ao seu envolvimento no trabalho após a reforma. Demonstra-se que, por exemplo, 

o apoio ou desaprovação do cônjuge pode afetar a decisão de reforma de um indivíduo (e.g., 



 

 18 

Henkens, 1999). Acresce ainda o facto de que trabalhadores mais velhos são mais propensos a 

reformar-se mais cedo quando sofrem pressão dos seus cônjuges do que trabalhadores a quem 

essa pressão não se aplica (Van Dam et al., 2009). O próprio planeamento de reforma pode ser 

influenciado na medida em que os indivíduos percecionem se as pessoas importantes para si 

aprovariam ou esperariam a adoção de um determinado comportamento (Griffin et al., 2012). 

 Assim, prevê-se que as normas subjetivas estejam positivamente relacionadas com as 

intenções de reforma gradual. Os trabalhadores que consideram que pessoas significativas para 

si, como parceiro/a ou colegas de trabalho, apoiam uma transição gradual para a reforma, 

também evidenciarão maiores intenções de se reformarem gradualmente. Propõe-se a seguinte 

hipótese: 

 

Hipótese 2: As normas subjetivas estão positivamente relacionadas com a intenção de reforma 

gradual. 

2.2.3 Controlo Comportamental Percebido 

 O controlo comportamental percebido refere-se à perceção dos indivíduos acerca da 

facilidade ou dificuldade de realizar um determinado comportamento (Ajzen, 1991). Este fator 

motivacional primário é determinado pelas crenças sobre a possibilidade de diferentes fatores 

serem inibidores ou facilitadores de um determinado comportamento e é ainda determinado 

pelo poder desses fatores para efetuar esse comportamento (Ajzen, 1991). É importante que se 

entenda que a autoeficácia e a controlabilidade são os dois componentes do controlo 

comportamental percebido (Ajzen, 2002).  

 No contexto de reforma, é possível que alguns trabalhadores sintam que não estão 

totalmente em posição de decidir quando e se devem ou não abandonar a sua carreira (Van Dam 

et al., 2009). O controlo comportamental percebido não deve confundir-se com a saúde ou 

condições financeiras, ainda que estas possam condicionar de forma profunda a liberdade dos 

trabalhadores quando se trata de tomar uma decisão acerca da sua idade de reforma (e.g., Talaga 

& Beehr, 1995). 

 Evidências indiretas anteriores mostram que o controlo comportamental percebido, 

relativamente à reforma antecipada, está positivamente relacionado com a intenção do 

trabalhador se reformar antecipadamente (Van Dam et al., 2009). Assim, espera-se que, para o 

contexto de reforma gradual, o controlo comportamental percebido esteja também 

positivamente relacionado com a intenção do trabalhador se reformar gradualmente. Isto é, 

trabalhadores que sentirem maior controlo percebido sobre o seu comportamento em relação à 
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reforma gradual, e assumindo as suas vantagens para o indivíduo, também mostrarão maiores 

intenções de adotar uma reforma do tipo gradual. Coloca-se a seguinte hipótese: 

 

Hipótese 3: O controlo comportamental percebido está positivamente relacionado com a 

intenção de reforma gradual. 

2.3 Identidade de Papel 

A identidade de papel refere-se à autodefinição com base nos papéis que ocupamos nas 

nossas vidas, como quando há declarações do tipo “Eu sou gestor” ou “Eu sou mãe” (Ashforth, 

2001; Stryker & Burke, 2000). Ainda que seja possível assumir múltiplas identidades de papéis, 

algumas são mais relevantes do que outras (Stryker & Burke 2000; Stryker & Serpe, 1994).  

O trabalho é uma ocupação predominante na vida e proporciona também significado 

pessoal (Braveman, 2012). Acresce o facto de que o trabalho pode influenciar as intenções de 

reforma (Eagers et al., 2018). Os múltiplos significados associados ao trabalho, assim como as 

influências nas intenções de reforma, podem tornar a transição ocupacional e adaptação à 

reforma um processo bastante complexo (Eagers et al., 2018). A identidade profissional poderá 

ter um papel central na identidade geral de um indivíduo, considerando que a sua profissão 

recorrentemente define-o como membro produtivo (Onyura et al., 2015).  

O impacto da reforma é percecionado como dependente da importância atribuída ao papel 

profissional para as motivações, valores e objetivos de um indivíduo em relação aos seus outros 

papéis (e.g., Barnes-Farrell, 2003). À luz da Teoria da Continuidade (Atchley, 1971), 

reconhece-se a importância do papel profissional na adaptação à reforma, visto que este 

proporciona uma importante fonte de continuidade após a reforma. Apesar disso, também é 

sugerido que a perda da função profissional não compromete necessariamente o bem-estar 

desde que o indivíduo possua outras funções sociais ou de lazer significativas (e.g., ser avô/avó) 

(Hirschi, 2012). 

Em estudos anteriores, entende-se que a cognição de identidade profissional determina a 

força das relações entre o controlo comportamental percebido, as normas subjetivas e a atitude 

em relação a mudanças de carreira e a intenção de mudança (Khapova et al., 2007). Na mesma 

linha, vários autores (e.g., Keller et al., 1982; Lusting & Strauser, 2003; Sampson et al., 1996) 

demonstram que os processos de tomada de decisão de carreira, assim como os próprios 

comportamentos, são mediados cognitivamente. Desta forma, ter uma identidade profissional 

mais expressiva poderá influenciar positivamente a relação entre o controlo comportamental 

percebido, a atitude em relação à mudança de carreira e a intenção de mudança (Khapova et al., 
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2007). No entanto, um forte sentido de identidade profissional pode influenciar negativamente 

a relação entre as normas subjetivas e a intenção comportamental (Khapova et al., 2007). No 

que se refere à reforma, é possível perceber num estudo de Gümüş et al. (2012) que a intenção 

de reforma diminui quando a identificação profissional é mais elevada.  

Assim, prevê-se que a identidade do papel de trabalhador modere a relação dos fatores 

motivacionais da TAP (Ajzen, 1991) da seguinte forma: 

 

Hipótese 4a: A identidade de papel ocupacional e profissional modera a relação entre a atitude 

e a intenção de reforma gradual, acentuando essa relação. 

Hipótese 4b: A identidade de papel ocupacional e profissional modera a relação entre as normas 

subjetivas e a intenção de reforma gradual, atenuando essa relação. 

Hipótese 4c: A identidade de papel ocupacional e profissional modera a relação entre o controlo 

comportamental percebido e a intenção de reforma gradual, acentuando essa relação. 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1 – Modelo de Investigação 
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CAPÍTULO III 

Método 

3.1 Participantes 

 A amostra inicial era composta por 375 participantes, tendo sido excluídos 80 

participantes por não cumprimento dos critérios de elegibilidade, perfazendo assim um total de 

296. Destes foram ainda excluídos 37 participantes que não responderam a, pelo menos, 80% 

do questionário (n=259). Desta amostra de indivíduos com 50 anos ou mais, que se 

encontrassem a exercer atividade profissional e que fossem abrangidos pela Segurança Social 

ou Caixa Geral de Aposentações, 73,7% participantes identificam o seu género como feminino, 

sendo que as idades dos participantes são compreendidas entre os 50 e os 69 anos (M=55.7; 

DP=4.69). No que diz respeito ao nível de escolaridade, os participantes no mínimo têm o 4º 

ano de escolaridade e no máximo o doutoramento, sendo que a maior parte da amostra revela 

ser licenciado (48,6%) ou ter concluído o ensino secundário (28,2%) (M=5.9; DP=1.77). 

Quanto à situação familiar, cerca de 76% da amostra afirma ter companheiro(a) atualmente e 

desses participantes 95,4% revela coabitar com o(a) mesmo(a) , sendo que apenas 11,7% da 

amostra revela ter o(a) companheiro(a) reformado(a) .  

 Relativamente à situação financeira, foi considerada a autoavaliação acerca da 

facilidade com que o agregado familiar do participante conseguia fazer face às despesas numa 

escala de 1 (muito facilmente) a 6 (com muita dificuldade). Posteriormente, a escala foi 

invertida para melhor interpretação dos dados. A maior parte da amostra revelou fazer face às 

despesas com alguma facilidade (36,7%), sendo que percentagem semelhante reportou fazê-lo 

com alguma dificuldade (34,7%) (M=3.68; DP=1.06).  

 Quanto à saúde, foi também esta autoavaliada numa escala de 1 (muito má) a 5 (muito 

boa), tendo sido dividida em saúde mental (M=3.73; DP=0.87) e saúde física (M=3.45; 

DP=0.80). A saúde física foi avaliada como “boa” por 42,7% da amostra e a saúde mental foi 

avaliada como “boa” por 43,9% dos participantes.  

3.2 Procedimento 

Os participantes elegíveis para amostra deste estudo são indivíduos com 50 ou mais anos 

de idade, que se encontrassem a exercer atividade profissional e que fossem abrangidos pela 

Segurança Social ou Caixa Geral de Aposentações. 
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A recolha de dados foi realizada através de um questionário online (via Qualtrics), 

aprovado pela Comissão Especializada de Ética de Psicologia da Escola de Ciências Sociais e 

Humanas do ISCTE. A recolha de dados decorreu do dia 27 de julho a 27 de agosto de 2025. 

Em primeiro lugar, era apresentado o consentimento informado aos participantes seguido 

de questões que garantissem os critérios de elegibilidade; o não cumprimento dos mesmos 

encerraria o questionário. Posteriormente, os participantes eram questionados acerca dos seus 

dados sociodemográficos e profissionais, como a idade, género, nível de escolaridade, vínculo 

contratual, setor de atividade, dimensão da organização, antiguidade na organização; situação 

familiar: coabitação com parceiro(a), situação de reforma do(a) companheiro(a); situação 

financeira: perceção da capacidade do agregado familiar em fazer face às despesas mensais; 

condição de saúde. 

O questionário foi divulgado através de contactos diretos, redes sociais (LinkedIn, 

Facebook e Instagram), sendo algumas das publicações publicitadas para público-alvo com 

idades compreendidas entre os 50 anos ou mais. Acresceu ainda o contacto via email com 

câmaras municipais com o objetivo de divulgar via mailing list, site institucional ou redes 

sociais do município. 

3.3 Medidas 

As escalas utilizadas neste estudo não possuem, até ao momento, versões adaptadas ou 

validadas para a população portuguesa. Deste modo, procedeu-se à tradução e adaptação dos 

instrumentos originais seguindo o procedimento de tradução-retroversão (Van de Vijver & 

Hambleton, 1996). 

3.3.1 Atitudes 

Para medir a atitude face à reforma gradual, foram utilizados 9 pares de adjetivos opostos 

(a=0.97). Foi avaliada numa escala de diferencial semântica de 7 pontos, sendo um dos 

exemplos dos pares de adjetivos utilizados desagradável–agradável. Esta metodologia segue as 

orientações de Ajzen (2006) no âmbito da TAP, que recomenda a utilização de pares de 

adjetivos avaliativos para captar a valência global da atitude face a um comportamento 

específico. A construção da escala foi ainda inspirada em adaptações recentes deste modelo a 

contextos de transição para a reforma, como proposto por Borel et al. (2024). No que se refere 

à escala como a consistência apresenta valores próximos de 0.90, podemos afirmar que o 

coeficiente de fiabilidade é “excelente” (Kline, 2011).  



 

 24 

3.3.2 Normas Subjetivas 

Com o objetivo de medir as normas subjetivas, foi utilizada uma escala de 6 itens (a=0.83) 

sobre a influência percebida de colegas, amigos e familiares, com escala de 1 (extremamente 

improvável) a 7 (extremamente provável), baseada em Giles e Larmour (2000). Um exemplo 

de item utilizado foi “Os meus colegas de trabalho acham que devo reduzir gradualmente o 

meu horário e/ou carga de trabalho antes de me reformar completamente.” Não foram utilizados 

os itens da escala referentes ao supervisor por não se considerar relevante para o objetivo do 

estudo. No que se refere à escala, como a consistência apresenta valores próximos de 0.80, 

podemos afirmar que o coeficiente de fiabilidade é “muito bom” (Kline, 2011).  

3.3.3 Controlo Comportamental Percebido 

O controlo comportamental percebido foi medido através de uma escala de 5 itens 

(a=0.70), adaptados de Armitage (2005) e de aplicações a estudos posteriores (Van Dam et al., 

2009) relativos à reforma antecipada. A escala utilizada para este efeito foi uma escala de 

diferencial semântica de 7 pontos, utilizando pares de adjetivos opostos, sendo um exemplo de 

item “Até que ponto se vê capaz de participar numa redução gradual da sua carga e/ou horário 

de trabalho antes da reforma total?” para o par de adjetivos incapaz–capaz. No que se refere à 

escala, como a consistência apresenta valores próximos de 0.70, podemos afirmar que o 

coeficiente de fiabilidade é “adequado” (Kline, 2011).  

3.3.4 Intenção  

A escala de Likert utilizada para medir a intenção comportamental possuía 4 itens (a=0.78), 

adaptados da Retirement Intention Scale (De Vos & Segers, 2016), avaliada de 1 (discordo 

totalmente) a 5 (concordo totalmente), sendo um exemplo de item “Tenciono trabalhar o 

máximo de tempo possível.” O primeiro e o terceiro item foram invertidos. Como a consistência 

apresenta valores próximos de 0.80, podemos afirmar que o coeficiente de fiabilidade é “muito 

bom” (Kline, 2011).  

3.3.5 Identidade de Papel 

A escala utilizada para medir a identidade de papel foi uma escala de Likert de 6 itens 

(a=0.84) retirada da Role-Based Identity Scale (Welbourne & Paterson, 2016), avaliadas de 1 

(nada importante) a 5 (muito importante). Dois itens integram a dimensão profissional e os 

restantes 4 a dimensão ocupacional. As restantes dimensões presentes na escala original 

(dimensão organizacional, dimensão de equipa e dimensão de inovação) não foram utilizadas 

considerando que não são relevantes para o objetivo da presente investigação. Um exemplo de 
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item da dimensão profissional era “falar com a minha família e amigos sobre o meu trabalho”, 

já para a dimensão ocupacional um exemplo seria “ter tempo para realmente pensar na minha 

carreira.” A consistência apresenta valores próximos de 0.80, pelo que podemos afirmar que o 

coeficiente de fiabilidade é “muito bom” (Kline, 2011).  

3.4 Estratégia de análise de dados 

Considerando as análises acima descritas, foram realizadas regressões lineares múltiplas e 

um modelo de moderação. As regressões lineares múltiplas tiveram como objetivo testar se as 

relações entre a atitude, as normas subjetivas e o controlo comportamental percebido e a 

intenção de reforma gradual eram positivas e significativas, como previsto nas hipóteses 1, 2 e 

3, respetivamente. O modelo de moderação foi usado para testar de que forma a identidade de 

papel moderava a relação entre os preditores da TAP e a intenção de reforma gradual. 

Para análise e tratamento de dados recorreu-se ao software IBM SPSS Statistics (versão 

29.0.1.0 (171)) em conjunto com a macro PROCESS versão 4.1, desenvolvida por Hayes 

(2022), para aprofundar a avaliação das interações entre as variáveis do estudo, que permitem 

uma análise mais detalhada das interações das variáveis no modelo. Foi utilizado o modelo 1 

para a moderação (Hayes, 2013).  

Numa primeira fase procedeu-se à inversão dos itens explicitados acima para assegurar a 

coerência na interpretação dos resultados. Posteriormente foi realizada uma avaliação de 

consistência dos itens para cada variável, de forma a garantir a fiabilidade, com o propósito de 

criar novas variáveis compósitas (i.e., Atitude, Normas Subjetivas, Controlo Comportamental 

Percebido, Intenção de reforma Gradual, Identidade de Papel). A fiabilidade foi reportada na 

secção anterior, referente às medidas do estudo. Foram também solicitadas tabelas de 

correlações, medidas descritivas e frequências. Com recurso às variáveis compósitas, procedeu-

se à testagem das regressões lineares múltiplas e do modelo de moderação. Por fim, a variável 

“idade” foi recodificada em dois subgrupos, um grupo incluía participantes até aos 59 anos e o 

outro grupo abrangia participantes com 60 anos ou mais. Posteriormente foi comparada a média 

de intenção e foi solicitado um teste t de Student para amostras independentes. 
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CAPÍTULO IV 

Resultados 

A tabela 1 mostra médias, desvios-padrão, confiabilidade e correlações para todas as 

variáveis do modelo. 

As médias mais elevadas do estudo são a da atitude (M=5.57), seguida do controlo 

comportamental percebido (M=4.50). Já as mais baixas correspondem à intenção de reforma 

gradual (M=2.86) e normas subjetivas (M=3.58). Estes valores mostram que, de forma geral, 

os participantes mostram atitudes mais positivas em relação à reforma gradual e percecionam 

sobre ela algum controlo. Quanto à médias mais baixas, pode interpretar-se que a intenção de 

reforma gradual é baixa e a pressão social é percebida como sendo moderada. 

A correlação entre a atitude e a intenção é negativa e significativa (r = -.30, p < .001). É 

uma correlação média (Cohen, 2016). A correlação entre as normas subjetivas e a intenção é 

negativa e significativa (r = -.12, p = .03). É uma correlação baixa (Cohen, 2016). A correlação 

entre o controlo comportamental percebido e a intenção é negativa e significativa (r = -.12, p = 

.03). É uma correlação baixa (Cohen, 2016).  Embora se esperasse que a atitudes, as normas 

subjetivas e o controlo comportamental percebido estivessem positivamente associados à 

intenção de reforma gradual, estes resultados demonstram, inesperadamente, relações 

negativas. 

 

Tabela 1 – Estatística descritiva, fiabilidade e correlação das variáveis 

 

 Média DP 1 2 3 4 5 

1. Atitude 5.57 1.65 (.97)     

2. Normas Subjetivas 3.58 1.21 .31** (.83)    

3. Controlo 

Comportamental 

Percebido 

4.50 1.37 .42** .34** (.70)   

4. Intenção 2.86 0.97 -.30** -.12* -.12* (.78)  

5. Identidade de 

Papel 
3.64 0.72 -.03 -.10* -.02 .23** (.84) 

**p<0.01; *p<0.05 

Para testar a relação entre a atitude e a intenção (hipótese 1), entre as normas subjetivas 

e a intenção (hipótese 2) e entre o controlo comportamental percebido e a intenção (hipótese 3) 

foram realizadas as respetivas regressões lineares (Tabela 2). 
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Tabela 2 – Resultados de regressão linear múltipla 

 

Resultado: Intenção de Reforma Gradual 

 Coef. EP t p  

Atitude -0.18 0.04 -4.37 <.001  

Normas Subjetivas -0.02 0.05 -0.42 0.67  

Controlo Comportamental 

Percebido 
0.01 0.05 0.23 0.82  

N=259. Reportados os coeficientes de regressão não estandardizados; Coef. – Coeficiente, EP – Erro-padrão 

A atitude está negativa e significativamente associada à intenção de reforma (B= -.18; t= -

4.37; p < .001), o que se revela oposto à hipótese 1, visto que o sentido da relação entre a atitude 

e a intenção de reforma gradual é contrário ao que se hipotetizou. O efeito encontrado entre as 

normas subjetivas e a intenção foi negativo e não significativo (B= -.02; t= -.42, p = .67), pelo 

que a hipótese 2 não é suportada. Já o efeito encontrado entre o controlo comportamental 

percebido e a intenção foi praticamente nulo e não significativo (B= .01; t= .23, p= .82), pelo 

que a hipótese 3 não é suportada. O esperado seria que quanto mais positivas fossem as atitudes 

em relação à reforma gradual, maior seria a intenção de efetivar este tipo de reforma. Ao 

contrário, demonstra-se que quanto mais positiva é a atitude em relação à reforma gradual, 

menor é a intenção deste tipo de reforma. Quanto às normas subjetivas, não há evidência de 

que a pressão social influencie a intenção de reforma gradual e o controlo comportamental 

percebido parece não afetar a relação. 

 

Tabela 3 – Resultados do modelo de moderação 

 
 R2 

Resultado: Intenção de Reforma Gradual .19 

 Coef. EP t p   

Atitude -0.17 0.04 -4.82 <0.001   

Identidade de Papel 0.27 0.08 3.37 <0.01   

ATI x ID -0.09 0.05 -1.77 0.08   

      .11 

Normas Subjetivas -.07 0.05 -1.48 0.14   
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Identidade de Papel 0.27 0.08 3.20 <0.05   

NS x ID -0.01 0.07 -0.17 0.86   

      .13 

Controlo Comportamental 

Percebido 
-0.10 0.05 -2.18 <0.05   

ID 0.25 0.08 2.94 <0.01   

CCP x ID -0.11 0.06 -1.87 0.06   

N=259. Reportados os coeficientes de regressão não estandardizados; Coef. – Coeficiente, EP – Erro-padrão; ATI – Atitude; ID – Identidade de Papel; NS – 

Normas Subjetivas; CCP – Controlo Comportamental Percebido. 

 

O modelo linear explica 19.1% (𝑅!= 0.191) de intenção e é significativo (F (9, 243) = 6.38, 

p < .001). A interação entre a atitude e a identidade de papel não está significativamente 

relacionada com a intenção (B= -.09; t = -1.77; p = .08) pelo que a hipótese 4a é rejeitada, visto 

que ao contrário do esperado, a relação entre a atitude e a intenção de reforma não depende do 

nível de identidade profissional e ocupacional. 

O modelo linear explica 10.5% (𝑅!= 0.105) de intenção e é significativo (F (9, 245) = 3.20, 

p < .01). A interação entre as normas subjetivas e a identidade de papel é negativa e não está 

significativamente relacionada com a intenção (B= -.01; t = -0.17; p = .86) pelo que a hipótese 

4b é rejeitada. Isto significa que, a influência das normas subjetivas sobre a intenção de reforma 

gradual não é moderada pela identidade ocupacional de profissional. 

O modelo linear explica 12.8% (𝑅!= 0.128) de intenção e é significativo (F (9, 245) = 3.98, 

p < .001). A interação entre o controlo comportamental percebido e a identidade de papel é 

negativa e marginalmente não está significativamente relacionada com a intenção (B= -.11; t = 

-1.87; p = .06) pelo que a hipótese 4c é rejeitada. Demonstra-se assim que a identidade 

profissional e ocupacional não alteram, de forma confiável o efeito do controlo comportamental 

percebido sobre a intenção, ainda que a significância esteja bastante próxima. 

Contudo, é importante denotar que, apesar de não existirem efeitos de moderação 

significativos, a identidade profissional e ocupacional, aparecem sempre como um preditor 

direto significativos da intenção (ModeloATI: B=0.27; p < .01; ModeloNS: B=0.27; p < .05; 

ModeloCCP: B=0.25; p < .01). Estes dados revelam que independentemente das atitudes, normas 

subjetivas ou controlo comportamental percebido, quanto maior for a identidade de papel do 

participante, maior a sua intenção de reforma gradual. É assim evidente que a identidade de 

papel é um determinante consistente e relevante da intenção de reforma gradual ainda que não 

modere as relações com os preditores da TAP e a intenção. 
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Tabela 4 – Resultados do teste t de Student para amostras independentes  

 

 

 t(gl) p Dif. de médias IC 95% [LI, LS] d de Cohen 

Intenção -1.93(257) .055 -.270 [-0.55, 0.01] -.279 

Atitude 0.57(89.27) .573 .151 [-0.38, 0.68] .092 

Normas Subjetivas -0.02(257) .986 -.003 [-0.35, 0.34] -.003 

Controlo Comportamental 

Percebido 
0.67(254) .507 .134 [-0.26, 0.53] .098 

NG1=63; NG2=196. Apenas para a variável atitude (teste de Levene, p= .024) não foi assumida a igualdade de variâncias. Teste de Levene para intenção (p= 

.256), para normas subjetivas (p= .093) e para controlo comportamental percebido (p= .268). Os valores de significância apresentados são bicaudais.gl- graus 

de liberdade; Dif. de médias- Diferença de médias; IC- Intervalo de Confiança; LI- Limite inferior; LS- Limite Superior. 

 

Foram ainda realizadas análises exploratórias adicionais. Nesse sentido, a amostra foi 

dividida por grupos etários. Na análise foram selecionados os participantes com idade igual ou 

superior a 60 anos (G1), que foi posteriormente comparado com o grupo de participantes com 

idade inferior a 60 anos (G2). Demonstra-se que a média de intenção de reforma gradual tende 

a aumentar com a idade dos participantes (MG2 = 2.80; MG1 = 3.07). O teste t de Student para 

amostras independentes revela que não existem diferenças estatisticamente significativas entre 

os grupos etários em nenhuma das variáveis analisadas. Contudo, quanto à variável intenção 

observou-se um valor marginal ao limiar de significância (p = .055), o que sugere uma maior 

tendência de intenção de reforma gradual quando o grupo de participantes têm idade igual ou 

superior a 60 anos (G1). Quanto à atitude (p= .573), às normas subjetivas (p= .986) e ao controlo 

comportamental percebido (p= .507), os resultados foram claramente não significativos. Os 

tamanhos do efeito (d de Cohen) foram reduzidos em todas as variáveis, o que reforça que as 

diferenças entre grupos são de magnitude muito reduzida. 

 

 

CAPÍTULO V 

Discussão 

O presente estudo teve como objetivo analisar de que forma os fatores motivacionais 

primários se relacionam com a intenção de reforma gradual, baseado na Teoria da Ação 
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Planeada (Ajzen, 1991), tendo ainda sido considerado o papel moderador da identidade 

ocupacional e profissional. As hipóteses formuladas previam associações positivas entre a 

atitude, as normas subjetivas, o controlo comportamental percebido e a intenção de reforma 

gradual. Já quanto à moderação previu-se que a identidade profissional e ocupacional moderaria 

a relação dos preditores da TAP e a intenção de reforma gradual.  

 Nenhuma das hipóteses foi confirmada, o que contraria o que era expectável pela TAP 

(Ajzen, 1991). Uma possível explicação para o facto de as atitudes positivas face à reforma 

gradual não se traduzirem na intenção de reforma gradual pode residir no enquadramento legal 

e no nível de conhecimento da população sobre esta modalidade de reforma. Estudos anteriores 

mostram que a reforma gradual é fortemente condicionada por questões jurídicas e fiscais (e.g., 

tributação) (Ceelen, 2007). A transição para a reforma é condicionada, de forma geral, pelas 

mudanças estruturais nas políticas de pensões que surgem, na prática, com o aumento da idade 

legal de reforma, com a redução dos benefícios financiados pelo estado, regimes de benefícios 

e regimes de contribuições (Grech, 2018). Este tipo de alterações são frequentemente 

apresentadas como adaptações necessárias considerando os desafios económicos e 

demográficos atuais (Barr, 2013). Contudo a prioridade torna-se a consolidação fiscal a par dos 

modelos de prestação de assistência social, que muitas vezes negligencia as profundas 

implicações que as reformas previdenciárias têm na saúde mental (Steele et al., 2025). 

Estudos anteriores demonstram que a insegurança das pensões aponta para um aumento do 

stress, da ansiedade e da depressão (Kentikelenis et al., 2011), ao mesmo tempo tende a 

aumentar o risco de isolamento social, um determinante fundamental no que se refere ao 

declínio da saúde mental (Shultz e Wang, 2011; Lowies et al., 2022; Jhuremalani et al., 2022; 

Bosco et al., 2024). A regulamentação e difusão da reforma gradual poderiam ser 

particularmente benéficas, tendo estas questões em linha de conta. Isto porque, ao decorrer de 

forma mais antecipada e prolongada no tempo, a reforma gradual permitiria uma maior 

previsibilidade e poderia eventualmente reduzir o impacto das alterações súbitas de políticas 

ou regimes de pensão. Desta forma a perceção de insegurança poderia diminuir face à transição 

para a reforma. 

Outro estudo mostra que, mesmo que a atitude seja positiva em relação à reforma gradual, 

isto é, ainda que gostassem de trabalhar a tempo parcial, na prática, os trabalhadores optam por 

trabalhar a tempo inteiro ou sair totalmente do mercado de trabalho (Ameriks et al., 2020). 

Como mencionado acima neste estudo, em Portugal a reforma gradual não se encontra 

regulamentada, o que pode reduzir a perceção desta modalidade de reforma ser uma opção 

realista. Muitas vezes a reforma gradual não é clara em termos de oferta e qual o processo em 
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termos de rendimentos que implica (Kantarci et al., 2025). Isto porque frequentemente a 

reforma gradual surge de acordos informais negociados entre empregador e trabalhador 

(Hutchens, 2010). No contexto português, como a reforma gradual não é uma opção, as pessoas 

não têm conhecimento de que tipo de apoios financeiros poderiam esperar, ou qual a situação 

laboral que integrariam (e.g., redução de horário e ordenado; condições de pensão, etc.), sendo 

que neste estudo a atitude em relação à reforma gradual é positiva no entanto hipotética, 

considerando que legalmente não é uma opção e portanto não viável na prática. 

 A adoção de uma reforma gradual depende, em grande medida, da consciência e do 

conhecimento que os trabalhadores possuem acerca das opções disponíveis no sistema de 

pensões. Elinder et al. (2022) afirmam que os indivíduos necessitam de compreender as regras 

e os mecanismos do sistema de pensões para tomar decisões informadas. No contexto 

português, a falta de legislação e de comunicação corrente sobre a reforma gradual pode levar 

os trabalhadores a não considerarem esta modalidade como uma possibilidade, mesmo que a 

avaliem positivamente.  

 Os resultados deste estudo mostram ainda que os papéis ocupacionais e profissionais 

são fatores bastante preditores da intenção de reforma gradual. A teoria da continuidade da 

reforma sugere, por exemplo, que os idosos são motivados a manter uma identidade consistente 

e positiva ao longo do tempo (Atchley, 1989; Feldman, 1994). Uma identidade consistente 

resulta numa série de resultados de bem-estar, como maior autoestima, menor stress, ansiedade 

e depressão (Butzer & Kuiper, 2006; Campbell et al., 2003). A identificação de papéis 

proporciona significado e um sentido de propósito, além de promover o bem-estar (Thoits, 

2012). Alguns aspetos importantes da identidade (e.g., relações sociais), podem estar sujeitos a 

alterações quando se trata de abandonar uma organização ou deixar um emprego ativo (James, 

1890; Oyseman et al., 2012). Esse tipo de mudanças podem representar eventuais perturbações 

na continuidade da identidade e do bem-estar consequente (Kim & Moen, 2002; Zittoun et al., 

2003). Ou ainda, contrariamente à continuidade, a perspetiva de crise, mostra que a reforma 

pode associar-se a resultados negativos como a perda de valor, status e bem-estar (Bordia et al., 

2020). Com os resultados obtidos neste estudo pode entender-se que abandonar gradualmente 

a identidade de papel ocupacional e profissional entende-se provavelmente como uma 

continuidade destes papéis, ao invés de uma rutura abrupta e que eventualmente envolveria 

experiências de crise identitária mais repentinas. 

A somar, a idade parece ser um fator a considerar no que se refere à intenção de reforma 

no geral e também à modalidade de reforma gradual. É possível que a heterogeneidade etária 

deste estudo demonstre o distanciamento da ideia de reforma, isto é, o facto de os participantes 
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estarem ainda bastante longe da idade legal reforma, pode afastá-los da ideia de reforma efetiva. 

Pesquisas anteriores demonstram que os trabalhadores mais velhos podem começar a desligar-

se comportamental e psicologicamente do seu trabalho, reduzindo a sua motivação e 

investimento no seu trabalho nos anos que antecedem a reforma (Damman et al., 2013a; 

Dingemans et al., 2016; Gobeski & Beehr, 2009). Ou seja, o facto de existir uma amostra 

reduzida de trabalhadores com 60 anos ou mais, pode ser limitante na expressão robusta dos 

resultados relativos à intenção de reforma gradual. 

A média de idade da amostra também justifica a retirada da variável de controlo 

relativamente à situação familiar devido à baixa percentagem de participantes com o cônjuge 

reformado (12%) e, portanto, baixo impacto sobre a intenção de reforma gradual. A situação 

conjugal revela-se bastante importante na tomada de decisão sobre a reforma, aliada a outras 

relações familiares (Dingemans et al. 2016; Henkens 1999; Loretto & Vickerstaff, 2012; 

Matthews & Fisher, 2012). Se a pessoa estiver numa relação conjugal em que o/a parceiro/a 

ainda está empregado/a, poderá não encontrar nesse relacionamento a interação social desejada 

podendo a pessoa considerar o trabalho como uma fonte alternativa de interação social 

(Damman et al. 2013b; Dingemans et al. 2016). Além disso, muitos casais optam por se 

reformar ao mesmo tempo ou, pelo menos com um intervalo de um ano ou 18 meses entre si 

(Blau, 1998; Ho & Raymo, 2009; Moen et al., 2005; Szinovacz, 1989; Szinovacz & Davey, 

2005). Neste caso, como a amostra tem uma média de idade de 55,7 anos, isso pode explicar 

que, como ainda estão distantes da reforma, a maioria dos cônjuges também e, por isso, a 

percentagem não é muito expressiva. 

Outra questão limitante prende-se com a escassez de métricas validadas para a reforma 

gradual e inexistentes em Portugal, o que constitui uma forte limitação. A maioria das escalas 

e métricas existentes é internacional e foi desenvolvida em contextos de regulamentação, 

literacia financeira, sistemas de pensões distintos e muitas vezes para outras modalidades de 

reforma, e por esse motivo, as métricas podem condicionar a validade dos resultados. 

5.1 Implicações teóricas e práticas 

Os resultados do estudo têm implicações teóricas na medida em que a ausência de métricas 

e regulamentação adaptadas sugere que, neste caso, a Teoria da Ação Planeada (Ajzen, 1991) 

pode carecer de variáveis que revelem o conhecimento dos participantes sobre as opções de 

reforma, visto que o controlo comportamental percebido pode ser diminuído quando os 

trabalhadores desconhecem outras opções de reforma. Isto porque o controlo percebido tem 

dois componentes, nomeadamente a autoeficácia e a controlabilidade (Ajzen, 2002), que 
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refletem a crença de uma pessoa sobre os fatores existentes que podem promover ou impedir o 

seu envolvimento no comportamento (Remhof et al., 2014).  

Do ponto de vista prático, os resultados sugerem que a informação e a comunicação sobre 

a reforma gradual são essenciais para aumentar a perceção de viabilidade desta modalidade de 

reforma. Políticas públicas, empregadores e consultores de recursos humanos podem 

desenvolver campanhas educativas, simuladores interativos e ferramentas de planeamento 

personalizadas, que permitam aos trabalhadores explorar diferentes cenários de reforma 

gradual, tendo em conta a idade, horas de trabalho e rendimento. Podem ainda ser criados 

programas piloto de reforma gradual em setores específicos e acompanhar a adesão e satisfação 

dos trabalhadores e empregadores. À semelhança dos programas que aqui se sugerem, pode 

observar-se o exemplo de projetos-piloto aplicados à semana de quatro dias de trabalho, com o 

objetivo de recolher dados empíricos mais robustos e que auxiliem a criação e desenvolvimento 

de políticas públicas e estratégias organizacionais. 

5.2 Limitações e Estudos Futuros  

Considera-se relevante criar escalas para a população portuguesa permitiria avaliar com 

maior precisão as atitudes, as normas subjetivas e o controlo comportamental percebido e 

também a intenção de reforma gradual. A somar às questões legais é ainda importante 

considerar que, a implementar a reforma gradual como uma opção, se adotem medidas fiscais 

transparentes que tornem a reforma gradual atrativa para os trabalhadores e menos onerosa para 

os empregadores (Kantarci & Van Soest, 2008), algo que se demonstra necessário em países 

onde esta modalidade de reforma já é atual e legislada. 

Outras questões limitantes podem prender-se com a amostra e a heterogeneidade etária. 

Embora o estudo tenha abrangido diferentes faixas de idade, poderia ser mais robusto incluir 

participantes com idades mais próximas da idade legal de reforma, por uma questão de tomada 

de decisão mais realista no que se refere à reforma por maior proximidade a esta fase. Além 

disso a utilização de dados de autoavaliação, abrangem por si só limitações metodologicamente 

conhecidas, considerando o viés que lhes são inerentes como a desejabilidade social, por 

exemplo, que pode surgir de forma mais notória quando se avaliam as normas subjetivas. Além 

disto, estudar apenas a intenção a nível individual pode não ser abrangente o suficiente para 

perceber a recetividade a esta modalidade de reforma da parte dos empregadores, por exemplo.  

Estudos futuros podem testar a informação, formação ou comunicação relacionada com 

reforma gradual; podem ser criados programas piloto que possam ser adotados por empresas e 

combinar dados qualitativos com dados quantitativos. Podem ainda fazer-se estudos 



 

 34 

longitudinais sobre a intenção de reforma gradual ao longo do tempo. Utilizando a inteligência 

artificial (IA) podem utilizar-se simuladores inteligentes que criem cenários personalizados de 

reforma gradual. A IA pode combinar os dados do trabalhador com as regras estatais e 

parâmetros de pensões hipotéticos, permitindo medir a intenção de forma que a modalidade de 

reforma gradual seja percecionada como viável.  

Podem ainda ser necessários outros estudos que abarquem a visão dos empregadores, quais 

os custos e benefícios organizacionais percecionados, além da visão do trabalhador. Outra 

questão interessante pode residir no estudo de comparação de grupos de participantes com e 

sem informação sobre a reforma gradual e posteriormente comparar as suas intenções acerca 

desta modalidade de reforma. Além disto, pode ser relevante investigar a nível intergeracional 

de que forma, com a implementação da reforma gradual para trabalhadores mais velhos, pode 

ser afetada a entrada de jovens no mercado de trabalho ou perceber qual a perceção de 

trabalhadores mais jovens quanto à aplicação deste tipo de reforma, se é percecionada como 

impedimento (e.g., adiamento na progressão de carreira) ou como algo benéfico e 

complementar, por exemplo. Investigações futuras podem ainda explorar de que forma o 

idadismo pode condicionar a aceitação da reforma gradual a nível organizacional ou até mesmo 

a nível individual. 

Explorar diferentes linhas de investigação referentes a este tema parece bastante importante 

considerando o estudo de alternativas às pensões atuais aplicadas a nível nacional e a falta de 

literatura sobre a reforma gradual especialmente em Portugal. Nesse sentido, será importante 

perceber o que resultou nos países em que esta modalidade de reforma é aplicada e devidamente 

legislada. Será também relevante analisar as lacunas existentes para se conseguir projetar a 

eventualmente aplicar algo que funcione em termos de políticas públicas com o objetivo de 

tornar a transição para a reforma mais justa, mais sustentável e socialmente mais equilibrada. 

Este estudo dá assim o pontapé de saída para o estudo de “mecanismos de reforma parcial que 

facilitem a transição gradual entre a vida ativa e a reforma.” (Diário da República, 2025). 
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